
2.1. Fundamentação legal e normativa:

I - Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - O Art. 7º, XXXIII, que prevê proibição
de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; Art. 37 trata dos princípios entre
outros fatores que devem ser observados pela Administração pública direta e indireta;

II - Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de defesa do consumidor;

III - Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010 - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a
Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; 

IV - Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Regula o acesso a informações previsto no inciso
XXXIII do art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº
8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências;

V - Lei nº 12.550, de 15 de dezembro de 2011 -  Autoriza o Poder Executivo a criar a empresa
pública denominada Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH;

VI - Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 – Estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de
economia mista e de suas subsidiárias;

VII - LEI Nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

VIII - Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 -  Institui o Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte;

IX - Decreto Nº 11.462, De 31 de março de 2023 - Regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e
serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional.

X - Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015 -  Regulamenta o tratamento favorecido,
diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares,
produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas nas
contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal;

XI - Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016 – Regulamenta, no âmbito da União, a Lei
nº 13.303 de 30 de junho de 2016;

XII - Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010  – Dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração
Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências;
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2.3. A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh foi criada por meio da Lei n° 12.550, de 15 de dezembro
de 2011, como uma empresa pública vinculada ao Ministério da Educação - MEC, com a finalidade de prestar serviços gratuitos de
assistência médico-hospitalar, ambulatorial e de apoio diagnóstico e terapêutico à comunidade, assim como prestar às
instituições públicas federais de ensino ou instituições congêneres serviços de apoio ao ensino, à pesquisa e à extensão, ao
ensino-aprendizagem e à formação de pessoas no campo da saúde pública.

2.4. A Ebserh é uma empresa estatal 100% dependente da União e cumpre o seu dever de prestar serviços de
assistência à saúde de forma integral e exclusivamente inseridos no âmbito do SUS.

2.5. Trata-se da maior rede de hospitais públicos do Brasil. Suas atividades unem dois dos maiores desafios do país,
educação e saúde, melhorando a qualidade de vida de milhões de brasileiros, por meio da atuação de uma rede que inclui a
Administração Central da empresa e 41 Hospitais Universitários Federais - HUFs, apoiando e impulsionando suas atividades por
meio de uma gestão de excelência.

2.6. Os hospitais da Rede Ebserh exercem a função de centros de referência de média e alta complexidade para o
Sistema Único de Saúde - SUS  e um papel de destaque para a sociedade. Como hospitais vinculados a universidades federais,
essas unidades têm características específicas: além de atender por meio do SUS, primordialmente apoiam a formação de
profissionais de saúde e o desenvolvimento de pesquisas.

2.7. A Maternidade Climério de Oliveira é vinculada à Universidade Federal da Bahia e pertence a Rede da Empresa
Brasileira de Serviços Hospitalares – Ebserh, onde atua para prestar assistência médica especializada aos usuários do Sistema
Único de Saúde – SUS do município de Salvador e localidades circunvizinhas, além de usuárias que chegam por meio de regulação
hospitalar de todo o estado da Bahia.

2.8. Este processo trata do registro de preços para eventual aquisição de insumos médicos hospitalares, com o
objetivo de repor os estoques  na Maternidade Climério de Oliveira, visando manter o pleno funcionamento das   atividades
organizacionais e cumprir com a missão de promover, de forma integrada, o ensino, a pesquisa, a extensão e a assistência aos
usuários do Sistema Único de Saúde – SUS.

2.9. Esta aquisição ocupa um papel de destaque dentro do complexo sistema de compras de um Hospital, uma vez
que são insumos imprescindíveis a uma assistência que prime pela qualidade e excelência dos serviços ofertados.

2.10. Adicionalmente, pode-se afirmar que o objeto da contratação contempla insumos estratégicos de suporte às
ações de saúde, cuja falta pode significar interrupções de tratamentos, o que comprometeria o atendimento e a qualidade de vida
de pacientes, além de impedir o cumprimento da missão institucional.

2.11. Portanto, a ausência desses insumos, objeto deste Termo de Referência, acarretaria consequências graves ao
atendimento dos usuários assistidos, uma vez que poderia resultar em aumento nas taxas de morbidade e mortalidade dentro da
instituição, além de aumento considerável nos gastos devido à necessidade de compras emergenciais, que resultam em sua
maioria, na aquisição de produtos com um custo mais elevado.
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ITEM  EBSERH CATMAT AGHU DESCRITIVO PARA
ME/EPP

FORNEC. QTD.

1 EBS05137 611210 401468

AGULHA PARA BIÓPSIA DE TECIDOS MOLES 18 G X
15 A 20 CM - DESCARTÁVEL, AÇO INOXIDÁVEL,

AGULHA CENTIMETRADA E RADIOPACA.
INTRODUTOR EM AÇO INOXIDÁVEL, COM

DELIMITADOR DE PROFUNDIDADE. POSSUIR
CORTE PRECISO, EMPUNHADURA ERGONÔMICA.

EMBALAGEM INDIVIDUAL COM ABERTURA
ASSÉPTICA E IDENTIFICAÇÃO CONFORME
LEGISLAÇÃO VIGENTE. PARA UTILIZAÇÃO

MANUAL.

SIM UNIDADE 57

2 EBS00003 397510 248410

AGULHA HIPODÉRMICA 20 X 0,55 MM OU 24 G
3/4". CÂNULA DE AÇO INOXIDÁVEL RETA, PAREDE

FINA, SILICONADA, BISEL CURTO TRIFACETADO,
CANHÃO TRANSLÚCIDO COM ADAPTAÇÃO

UNIVERSAL, ENCAIXE SEGURO E PROTETOR DE
ENCAIXE FIRME. COM SISTEMA DE SEGURANÇA

ACOPLADO À AGULHA E SEGUNDO NR32.
ESTÉRIL. DESCARTÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL

RESISTENTE COM ABERTURA EM PÉTALA
ASSÉPTICA, CONTENDO A IDENTIFICAÇÃO DO

PRODUTO, LOTE E VALIDADE DE FÁCIL
VISUALIZAÇÃO. DEVE APRESENTAR REGISTRO NA

ANVISA.

SIM UNIDADE 6600

3 EBS00005 397505 2615

AGULHA HIPODÉRMICA 25 X 0,7 MM OU 22 G 1".
CÂNULA DE AÇO INOXIDÁVEL RETA, PAREDE FINA,

SILICONADA, BISEL CURTO TRIFACETADO,
CANHÃO TRANSLÚCIDO COM ADAPTAÇÃO

UNIVERSAL, ENCAIXE SEGURO E PROTETOR DE
ENCAIXE FIRME. COM SISTEMA DE SEGURANÇA

ACOPLADO À AGULHA E SEGUNDO NR32.
ESTÉRIL. DESCARTÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL

RESISTENTE COM ABERTURA EM PÉTALA
ASSÉPTICA, CONTENDO A IDENTIFICAÇÃO DO

PRODUTO, LOTE E VALIDADE DE FÁCIL
VISUALIZAÇÃO. DEVE APRESENTAR REGISTRO NA

ANVISA.  

SIM UNIDADE 10370

4 EBS00006 397502 293779 AGULHA HIPODÉRMICA 25 X 0,8 MM OU 21 G 1".
CÂNULA DE AÇO INOXIDÁVEL RETA, PAREDE FINA,

SIM UNIDADE 1500



PRODUTO, LOTE E VALIDADE DE FÁCIL
VISUALIZAÇÃO. DEVE APRESENTAR REGISTRO NA

ANVISA.

6 EBS00008 397503 293792

AGULHA HIPODÉRMICA 30 X 0,8 MM OU 21 G 1
1/4". CÂNULA DE AÇO INOXIDÁVEL RETA, PAREDE

FINA, SILICONADA, BISEL CURTO TRIFACETADO,
CANHÃO TRANSLÚCIDO COM ADAPTAÇÃO

UNIVERSAL, ENCAIXE SEGURO E PROTETOR DE
ENCAIXE FIRME. COM SISTEMA DE SEGURANÇA

ACOPLADO À AGULHA E SEGUNDO NR32.
ESTÉRIL. DESCARTÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL

RESISTENTE COM ABERTURA EM PÉTALA
ASSÉPTICA, CONTENDO A IDENTIFICAÇÃO DO

PRODUTO, LOTE E VALIDADE DE FÁCIL
VISUALIZAÇÃO. DEVE APRESENTAR REGISTRO NA

ANVISA.

SIM UNIDADE 16000

7 EBS00009 397494 293795

AGULHA HIPODÉRMICA 40 X 1,2 MM OU 18 G 1
1/2". CÂNULA DE AÇO INOXIDÁVEL RETA, PAREDE

FINA, SILICONADA, BISEL CURTO TRIFACETADO,
CANHÃO TRANSLÚCIDO COM ADAPTAÇÃO

UNIVERSAL, ENCAIXE SEGURO E PROTETOR DE
ENCAIXE FIRME. COM SISTEMA DE SEGURANÇA

ACOPLADO À AGULHA E SEGUNDO NR32.
ESTÉRIL. DESCARTÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL

RESISTENTE COM ABERTURA EM PÉTALA
ASSÉPTICA, CONTENDO A IDENTIFICAÇÃO DO

PRODUTO, LOTE E VALIDADE DE FÁCIL
VISUALIZAÇÃO. DEVE APRESENTAR REGISTRO NA

ANVISA.

SIM UNIDADE 10800

8 EBS02260 399982 401473

AGULHA PARA COLETA DE SANGUE À VÁCUO, AÇO
INOXIDÁVEL SILICONIZADO, 22 G (25 X 0,7 MM),

BISEL CURTO TRIFACETADO, CONECTOR LUER
LOCK EM PLÁSTICO, PROTETOR PLÁSTICO, COM

DISPOSITIVO DE SEGURANÇA ESTÉRIL,
DESCARTÁVEL, EMBALAGEM INDIVIDUAL. DEVE

APRESENTAR REGISTRO NA ANVISA.

SIM UNIDADE 7000

9 EBS00035 437175 294007 CATETER INTRAVENOSO PERIFÉRICO, N° 14 G,
COM COMPRIMENTO DE 2 COM DISPOSITIVO DE

SEGURANÇA SEGUNDO A NR 32. MANDRIL
CONFECCIONADO EM AÇO INOX SILICONIZADO

SIM UNIDADE 172



10 EBS00036 437176 294008

E ATRAUMÁTICA, CATETER EM POLIURETANO OU
VIALON, COM PONTA RESISTENTE SEM RASGAR,

ENRUGAR E LIBERAR RESÍDUOS; FLEXÍVEL; DE
FÁCIL MANUSEIO, CÂMARA DE REFLUXO COM

FILTRO QUE PERMITA PERFEITA VISUALIZAÇÃO DO
REFLUXO SANGUÍNEO ; PERFEITA CONEXÃO COM
EXTENSORES E SERINGAS. RADIOPACO, ESTÉRIL,

DESCARTÁVEL, USO ÚNICO. EMBALAGEM
INDIVIDUAL RESISTENTE COM ABERTURA 

ASSÉPTICA, CONTENDO A IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, LOTE E VALIDADE DE FÁCIL

VISUALIZAÇÃO. DEVE APRESENTAR REGISTRO NA
ANVISA.

SIM UNIDADE 273

11 EBS00037 437177 294009

CATETER INTRAVENOSO PERIFÉRICO COM
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA SEGUNDO A NR 32.
TAMANHO 18 G COM   COMPRIMENTO DE 1 3/4",

MANDRIL CONFECCIONADA EM AÇO INOX
SILICONIZADO COM AGULHA DE BISEL

TRIFACETADO, COM EXTREMIDADE LISA, CÔNICA
E ATRAUMÁTICA, CATETER EM POLIURETANO OU
VIALON, COM PONTA RESISTENTE SEM RASGAR,

ENRUGAR E LIBERAR RESÍDUOS; FLEXÍVEL; DE
FÁCIL MANUSEIO, CÂMARA DE REFLUXO COM

FILTRO QUE PERMITA PERFEITA VISUALIZAÇÃO DO
REFLUXO SANGUÍNEO ; PERFEITA CONEXÃO COM
EXTENSORES E SERINGAS. RADIOPACO, ESTÉRIL,

DESCARTÁVEL, USO ÚNICO. EMBALAGEM
INDIVIDUAL RESISTENTE COM ABERTURA 

ASSÉPTICA, CONTENDO A IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, LOTE E VALIDADE DE FÁCIL

VISUALIZAÇÃO. DEVE APRESENTAR REGISTRO NA
ANVISA.

SIM UNIDADE 2600

12 EBS00038 437178 293747 CATETER INTRAVENOSO PERIFÉRICO COM
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA SEGUNDO A NR 32.

TAMANHO 20 G COM COMPRIMENTO DE 1
1/4", MANDRIL CONFECCIONADA EM AÇO INOX

SILICONIZADO COM AGULHA DE BISEL
TRIFACETADO, COM EXTREMIDADE LISA, CÔNICA
E ATRAUMÁTICA, CATETER EM POLIURETANO OU
VIALON COM PONTA RESISTENTE SEM RASGAR,

SIM UNIDADE 6000



FILTRO QUE PERMITA PERFEITA VISUALIZAÇÃO DO
REFLUXO SANGUÍNEO ; PERFEITA CONEXÃO COM
EXTENSORES E SERINGAS. RADIOPACO, ESTÉRIL,

DESCARTÁVEL, USO ÚNICO. EMBALAGEM
INDIVIDUAL RESISTENTE COM ABERTURA

ASSÉPTICA, CONTENDO A IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, LOTE  E VALIDADE DE FÁCIL

VISUALIZAÇÃO. DEVE APRESENTAR REGISTRO NA
ANVISA.

14 EBS00061 437360 401512

 CATETER VENOSO CENTRAL COM INSERÇÃO
PERIFÉRICA (PICC) EM POLIURETANO, MONO

LÚMEN, 2 FR X 30 CM NO MÍNIMO, USO
NEONATAL, BIOCOMPATÍVEL, RADIOPACO,

ESTÉRIL, USO ÚNICO, DEMARCADO A CADA 1 CM.
ACOMPANHA: AGULHA PARA PUNÇÃO RETA EM

AÇO SILICONIZADA, BISEL TRIFACETADO E
AFIADO, BAINHA INTRODUTÓRIA COM CÂNULA
FLEXÍVEL, RADIOPACA, SUPERFÍCIE LISA, COM
DISPOSITIVO BIPARTIDO E PROTETOR. TODO
CONJUNTO DEVE SER RESISTENTE, ATÓXICO,

APIROGÊNICO, ISENTO DE RESÍDUOS OU
IMPUREZAS, TER FLEXIBILIDADE, DEMARCAÇÃO E

FIXAÇÃO SEGURA. PROPICIAR PENETRAÇÃO
SUAVE NA PELE, COM O MÍNIMO DE TRAUMA,

ADAPTAÇÃO SEGURA À DISPOSITIVOS DE
INFUSÃO, TÉCNICA DE INTRODUÇÃO SEGURA,
FÁCIL MANUSEIO E ESTAR DE ACORDO COM A

LEGISLAÇÃO VIGENTE. EMBALAGEM RESISTENTE
COM ABERTURA ASSÉPTICA, CONTENDO

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, LOTE E VALIDADE
DE FÁCIL VISUALIZAÇÃO E POSSUIR REGISTRO NA

ANVISA/MS.

SIM UNIDADE 144

15 EBS04952 437465 401519 CATETER VENOSO CENTRAL DUPLO LÚMEN, 3 FR,
08 A 12 CM, KIT CATETER DUPLO LÚMEN, LÚMEN

DISTAL 20 GA, LÚMEN PROXIMAL 20 GA. EM
POLIURETANO, FLEXÍVEL, LÁTEX-FREE,

RADIOPACO, TERMOSSENSÍVEL E
BIOCOMPATÍVEL. MARCAS CENTIMETRADAS AO

LONGO DO CORPO DO CATETER. PONTA MACIA E
FLEXÍVEL PARA EVITAR LESÃO VASCULAR.

SIM UNIDADE 60



LEGISLAÇÃO VIGENTE. EMBALAGEM ÚNICA
RESISTENTE COM ABERTURA ASSÉPTICA,

CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, LOTE E
VALIDADE DE FÁCIL VISUALIZAÇÃO E POSSUIR

REGISTRO NA ANVISA/MS.

16 EBS00090 437165 293728

DISPOSITIVO INTRAVENOSO PERIFÉRICO
(ESCALPE) Nº 25, COM AGULHA EM AÇO

INOXIDÁVEL, BISEL CURTO, TRIFACETADO ,
SILICONIZADO, COM SISTEMA DE SEGURNÇA

SEGUNDO NR 32. ALETAS DE PLÁSTICO FLEXÍVEL E
RESISTENTE. TUBO EM PVC, FLEXÍVEL E

TRANSPARENTE, ATÓXICO, COMPRIMENTO DE 25
CM (+/- 5 CM), CONECTOR LUER LOCK, COM
TAMPA. EMBALAGEM INDIVIDUAL EM PAPEL

GRAU CIRÚRGICO, COM FILME PLÁSTICO, COM
ESPAÇO MÍNIMO DE 01 (+/- 0,1) CM PARA

ABERTURA ASSEGURANDO A ESTERILIDADE DO
PRODUTO, EMBALAGEM RESISTENTE COM

ABERTURA EM PÉTALA ASSÉPTICA, CONTENDO A
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, LOTE E VALIDADE

DE FÁCIL VISUALIZAÇÃO. DEVE APRESENTAR
REGISTRO NA ANVISA.

SIM UNIDADE 5500

17 EBS05066 448114 402824

Conjunto CATETER DE MONITORIZAÇÃO, tipo:
ARTERIAL, para PUNÇÃO DE ARTÉRIA RADIAL por

técnica Seldinger, POLIURETANO tipo 2,
RADIOPACO, reforço junção, extensão com clamp
e aba de fixação, agulha arterial, corte em V para
indicação face bisel, DIMENSÕES: 20 G x 8 cm e

22 g x 5 cm

SIM UNIDADE 24

18 EBS00590 443019 402823 Bolsa PRESSÓRICA PARA INFUSÃO DE LÍQUIDOS.
Material SINTÉTICO IMPERMEÁVEL, transparente,
que permite a visualização do frasco e volume do
líquido, TIPO MANÔMETRO ALTA PRECISÃO de 0 a

300 mmHg. Constituído de um manguito em
poliuretano transparente reutilizável, com

insuflador manual (pêra) de borracha flexível,
autoinflável e SEM LÁTEX; válvula metálica de

controle de saída de ar e balão, com gancho para
fixação ao suporte de soro. Bolsa com

fechamento. TAMANHO: 500 ml, reutilizável, uso

SIM UNIDADE 2



invasiva compatível com os monitores
especificados em edital para o efetivo uso do

insumo.  O transdutor deve ser compatível com
cabo para monitor Mindray UMEC12 e Dixtal

DX2021

20 EBS01182 456103 401526

CONJUNTO DE ANESTESIA/VENTILAÇÃO MANUAL,
TIPO BARAKA, DUPLO T, TAMANHO INFANTIL.
BALÃO EM SILICONE COM CAPACIDADE DE 0,5

LITROS; 01 CONECTOR 90 GRAUS, VÁLVULA
UNIDERICIONAL EM POLICARBONATO E VÁLVULA

DE SEGURANÇA; MÁSCARA COM FORMATO
ANATÔNICO EM SILICONE; TUBO CORRUGADO

EM SILICONE MEDINDO 30 CM; 02
INTERMEDIÁRIOS T DE AYRES. TODO MATERIAL

DEVE SER RESISTENTE A PROCESSO DE
ESTERILIZAÇÃO EM AUTOCLAVE A 134° C.

SIM UNIDADE 30

21 EBS01124 280471 401619

FLUXÔMETRO PARA REDE DE OXIGÊNIO: EM
METAL CROMADO, BILHAS EM POLICARBONATO,
ESFERA EM AÇO INOXIDÁVEL, ESCALA DE VAZÃO

DE 0 A 15 LITROS POR MINUTO, EXATIDÃO DA
ESCALA DE +/- 5%, LEITURA INDICADA NO

CENTRO DA ESFERA. PRESENÇA DE DISPOSITIVO
PARA ADAPTAÇÃO DE LÁTEX, GARANTIA DE

PERFEITA VEDAÇÃO, BOTÃO DE CONTROLE DE
FLUXO FIXADO E PORCA BORBOLETA COM

INSERTO EM METAL PERMITINDO FÁCIL
MANUTENÇÃO, SISTEMA DE VEDAÇÃO TIPO

AGULHA FLUTUANTE EVITANDO VAZAMENTOS,
ROSCA DE SAÍDA, CONEXÕES E COR PADRÃO

ABNT, SISTEMA DE COMPENSAÇÃO DE PRESSÃO,
TAMPA DE PROTEÇÃO DA ROSCA DO CONECTOR
DE GÁS EM PLÁSTICO MALEÁVEL. AS PEÇAS QUE

COMPÕEM O FLUXÔMETRO DEVEM SER
VENDIDAS NO MERCADO DE FORMA AVULSA.
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO,

PROCEDÊNCIA, FABRICAÇÃO, VALIDADE E
REGISTRO NO MS. RESISTENTE A PROCESSOS DE

LIMPEZA (AUTOCLAVÁVEL ATÉ 134°C OU
TERMORRESISTENTE ATÉ 93°C).

SIM UNIDADE 100



24 EBS02017 454644 401653
MANUAL, FORMATO ANATÔMICO TRIANGULAR

OU REDONDO, PEÇA ÚNICA (MONOBLOCO),
CONEXÃO UNIVERSAL. COMPATÍVEL COM

PROCESSO EM TERMODESINFECTADORA, QUE
SUPORTE TEMPERATURA DE 80 °C OU

AUTOCLAVÁVEL A 134°C.

SIM UNIDADE 30

25 EBS02014 454645 401654

MÁSCARA FACIAL NEONATAL TAMANHO 00 (ZERO
ZERO), EM SILICONE, COM COXIM INFLÁVEL, PARA

ANESTESIA, VENTILAÇÃO OU REANIMAÇÃO
MANUAL, FORMATO ANATÔMICO TRIANGULAR

OU REDONDO, PEÇA ÚNICA (MONOBLOCO),
CONEXÃO UNIVERSAL. COMPATÍVEL COM

PROCESSO EM TERMODESINFECTADORA, QUE
SUPORTE TEMPERATURA DE 80 °C OU

AUTOCLAVÁVEL A 134°C.

SIM UNIDADE 20

26 EBS02015 454587 401655

MÁSCARA FACIAL PEDIÁTRICA TAMANHO 1 (UM),
EM SILICONE, COM COXIM INFLÁVEL, PARA
ANESTESIA, VENTILAÇÃO OU REANIMAÇÃO

MANUAL, FORMATO ANATÔMICO TRIANGULAR
OU REDONDO, PEÇA ÚNICA (MONOBLOCO),

CONEXÃO UNIVERSAL. COMPATÍVEL COM
PROCESSO EM TERMODESINFECTADORA, QUE

SUPORTE TEMPERATURA DE 80 °C OU
AUTOCLAVÁVEL A 134°C.

SIM UNIDADE 20

27 EBS02018 454588 286982

MÁSCARA FACIAL PEDIÁTRICA TAMANHO 2
(DOIS), EM SILICONE, COM COXIM INFLÁVEL,

PARA ANESTESIA, VENTILAÇÃO OU REANIMAÇÃO
MANUAL, FORMATO ANATÔMICO TRIANGULAR

OU REDONDO, PEÇA ÚNICA (MONOBLOCO),
CONEXÃO UNIVERSAL. COMPATÍVEL COM

PROCESSO EM TERMODESINFECTADORA, QUE
SUPORTE TEMPERATURA DE 80 °C OU

AUTOCLAVÁVEL A 134°C.

SIM UNIDADE 20

28 NÃO
PADRONIZADO

280855 401720 VÁLVULA, TIPO REGULADORA, APLICAÇÃO REDE
DE AR COMPRIMIDO. VÁLVULA

REDUTORA/REGULADORA PARA REDE
CANALIZADA DE AR COMPRIMIDO,

CONFECCIONADA EM METAL CROMADO;
MANÔMETRO DE BAIXA PRESSÃO DE 0 A 10

SIM UNIDADE 72



PADRONIZADO SAÍDA: 0 À 8.0 KGF/CM²,FAIXA DE TRABALHO 0 À
8.0 KGF/CM², COM VÁLVULA DE SEGURANÇA

CALIBRADA PARA ABRIL COM 9.5 KGF/CM², PARA
UTILIZAÇÃO EM CILINDRO DE AR COMPRIMIDO

MEDICINAL (CONEXÃO ABNT 204-1)

31
NÃO

PADRONIZADO 452987 401397
GUIA P/ INTUBAÇÃO TRAQUEAL, METAL,

INFANTIL, ESTERILIZÁVEL. SIM UNIDADE 15

32 EBS05137 611210 401468

AGULHA PARA BIÓPSIA DE TECIDOS MOLES 18 G X
15 A 20 CM - DESCARTÁVEL, AÇO INOXIDÁVEL,

AGULHA CENTIMETRADA E RADIOPACA.
INTRODUTOR EM AÇO INOXIDÁVEL, COM

DELIMITADOR DE PROFUNDIDADE. POSSUIR
CORTE PRECISO, EMPUNHADURA ERGONÔMICA.

EMBALAGEM INDIVIDUAL COM ABERTURA
ASSÉPTICA E IDENTIFICAÇÃO CONFORME
LEGISLAÇÃO VIGENTE. PARA UTILIZAÇÃO

MANUAL.

NÃO UNIDADE 57

33 EBS00003 397510 248410

AGULHA HIPODÉRMICA 20 X 0,55 MM OU 24 G
3/4". CÂNULA DE AÇO INOXIDÁVEL RETA, PAREDE

FINA, SILICONADA, BISEL CURTO TRIFACETADO,
CANHÃO TRANSLÚCIDO COM ADAPTAÇÃO

UNIVERSAL, ENCAIXE SEGURO E PROTETOR DE
ENCAIXE FIRME. COM SISTEMA DE SEGURANÇA

ACOPLADO À AGULHA E SEGUNDO NR32.
ESTÉRIL. DESCARTÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL

RESISTENTE COM ABERTURA EM PÉTALA
ASSÉPTICA, CONTENDO A IDENTIFICAÇÃO DO

PRODUTO, LOTE E VALIDADE DE FÁCIL
VISUALIZAÇÃO. DEVE APRESENTAR REGISTRO NA

ANVISA.

NÃO UNIDADE 6600

34 EBS00005 397505 2615 AGULHA HIPODÉRMICA 25 X 0,7 MM OU 22 G 1".
CÂNULA DE AÇO INOXIDÁVEL RETA, PAREDE FINA,

SILICONADA, BISEL CURTO TRIFACETADO,
CANHÃO TRANSLÚCIDO COM ADAPTAÇÃO

UNIVERSAL, ENCAIXE SEGURO E PROTETOR DE
ENCAIXE FIRME. COM SISTEMA DE SEGURANÇA

ACOPLADO À AGULHA E SEGUNDO NR32.
ESTÉRIL. DESCARTÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL

RESISTENTE COM ABERTURA EM PÉTALA

NÃO UNIDADE 10370



36 EBS00007 397506 293791

UNIVERSAL, ENCAIXE SEGURO E PROTETOR DE
ENCAIXE FIRME. COM SISTEMA DE SEGURANÇA

ACOPLADO À AGULHA E SEGUNDO NR32.
ESTÉRIL. DESCARTÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL

RESISTENTE COM ABERTURA EM PÉTALA
ASSÉPTICA, CONTENDO A IDENTIFICAÇÃO DO

PRODUTO, LOTE E VALIDADE DE FÁCIL
VISUALIZAÇÃO. DEVE APRESENTAR REGISTRO NA

ANVISA.

NÃO UNIDADE 6020

37 EBS00008 397503 293792

AGULHA HIPODÉRMICA 30 X 0,8 MM OU 21 G 1
1/4". CÂNULA DE AÇO INOXIDÁVEL RETA, PAREDE

FINA, SILICONADA, BISEL CURTO TRIFACETADO,
CANHÃO TRANSLÚCIDO COM ADAPTAÇÃO

UNIVERSAL, ENCAIXE SEGURO E PROTETOR DE
ENCAIXE FIRME. COM SISTEMA DE SEGURANÇA

ACOPLADO À AGULHA E SEGUNDO NR32.
ESTÉRIL. DESCARTÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL

RESISTENTE COM ABERTURA EM PÉTALA
ASSÉPTICA, CONTENDO A IDENTIFICAÇÃO DO

PRODUTO, LOTE E VALIDADE DE FÁCIL
VISUALIZAÇÃO. DEVE APRESENTAR REGISTRO NA

ANVISA.

NÃO UNIDADE 16000

38 EBS00009 397494 293795

AGULHA HIPODÉRMICA 40 X 1,2 MM OU 18 G 1
1/2". CÂNULA DE AÇO INOXIDÁVEL RETA, PAREDE

FINA, SILICONADA, BISEL CURTO TRIFACETADO,
CANHÃO TRANSLÚCIDO COM ADAPTAÇÃO

UNIVERSAL, ENCAIXE SEGURO E PROTETOR DE
ENCAIXE FIRME. COM SISTEMA DE SEGURANÇA

ACOPLADO À AGULHA E SEGUNDO NR32.
ESTÉRIL. DESCARTÁVEL. EMBALAGEM INDIVIDUAL

RESISTENTE COM ABERTURA EM PÉTALA
ASSÉPTICA, CONTENDO A IDENTIFICAÇÃO DO

PRODUTO, LOTE E VALIDADE DE FÁCIL
VISUALIZAÇÃO. DEVE APRESENTAR REGISTRO NA

ANVISA.

NÃO UNIDADE 10800

39 EBS02260 399982 401473 AGULHA PARA COLETA DE SANGUE À VÁCUO, AÇO
INOXIDÁVEL SILICONIZADO, 22 G (25 X 0,7 MM),

BISEL CURTO TRIFACETADO, CONECTOR LUER
LOCK EM PLÁSTICO, PROTETOR PLÁSTICO, COM

DISPOSITIVO DE SEGURANÇA ESTÉRIL,

NÃO UNIDADE 7000



41 EBS00036 437176 294008

CATETER INTRAVENOSO PERIFÉRICO COM
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA SEGUNDO A NR 32.

TAMANHO 16 G COM COMPRIMENTO DE 2",
MANDRIL CONFECCIONADA EM AÇO INOX

SILICONIZADO COM AGULHA DE BISEL
TRIFACETADO, COM EXTREMIDADE LISA, CÔNICA
E ATRAUMÁTICA, CATETER EM POLIURETANO OU
VIALON, COM PONTA RESISTENTE SEM RASGAR,

ENRUGAR E LIBERAR RESÍDUOS; FLEXÍVEL; DE
FÁCIL MANUSEIO, CÂMARA DE REFLUXO COM

FILTRO QUE PERMITA PERFEITA VISUALIZAÇÃO DO
REFLUXO SANGUÍNEO ; PERFEITA CONEXÃO COM
EXTENSORES E SERINGAS. RADIOPACO, ESTÉRIL,

DESCARTÁVEL, USO ÚNICO. EMBALAGEM
INDIVIDUAL RESISTENTE COM ABERTURA 

ASSÉPTICA, CONTENDO A IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, LOTE E VALIDADE DE FÁCIL

VISUALIZAÇÃO. DEVE APRESENTAR REGISTRO NA
ANVISA.

NÃO UNIDADE 273

42 EBS00037 437177 294009

CATETER INTRAVENOSO PERIFÉRICO COM
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA SEGUNDO A NR 32.
TAMANHO 18 G COM   COMPRIMENTO DE 1 3/4",

MANDRIL CONFECCIONADA EM AÇO INOX
SILICONIZADO COM AGULHA DE BISEL

TRIFACETADO, COM EXTREMIDADE LISA, CÔNICA
E ATRAUMÁTICA, CATETER EM POLIURETANO OU
VIALON, COM PONTA RESISTENTE SEM RASGAR,

ENRUGAR E LIBERAR RESÍDUOS; FLEXÍVEL; DE
FÁCIL MANUSEIO, CÂMARA DE REFLUXO COM

FILTRO QUE PERMITA PERFEITA VISUALIZAÇÃO DO
REFLUXO SANGUÍNEO ; PERFEITA CONEXÃO COM
EXTENSORES E SERINGAS. RADIOPACO, ESTÉRIL,

DESCARTÁVEL, USO ÚNICO. EMBALAGEM
INDIVIDUAL RESISTENTE COM ABERTURA 

ASSÉPTICA, CONTENDO A IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, LOTE E VALIDADE DE FÁCIL

VISUALIZAÇÃO. DEVE APRESENTAR REGISTRO NA
ANVISA.

NÃO UNIDADE 2600

43 EBS00038 437178 293747 CATETER INTRAVENOSO PERIFÉRICO COM
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA SEGUNDO A NR 32.

NÃO UNIDADE 6000



44 EBS00039 437179 293732

SILICONIZADO COM AGULHA DE BISEL
TRIFACETADO, COM EXTREMIDADE LISA, CÔNICA
E ATRAUMÁTICA, CATETER EM POLIURETANO OU
VIALON, COM PONTA RESISTENTE SEM RASGAR,

ENRUGAR E LIBERAR RESÍDUOS; FLEXÍVEL; DE
FÁCIL MANUSEIO, CÂMARA DE REFLUXO COM

FILTRO QUE PERMITA PERFEITA VISUALIZAÇÃO DO
REFLUXO SANGUÍNEO ; PERFEITA CONEXÃO COM
EXTENSORES E SERINGAS. RADIOPACO, ESTÉRIL,

DESCARTÁVEL, USO ÚNICO. EMBALAGEM
INDIVIDUAL RESISTENTE COM ABERTURA

ASSÉPTICA, CONTENDO A IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, LOTE  E VALIDADE DE FÁCIL

VISUALIZAÇÃO. DEVE APRESENTAR REGISTRO NA
ANVISA.

NÃO UNIDADE 3000

45 EBS00061 437360 401512

 CATETER VENOSO CENTRAL COM INSERÇÃO
PERIFÉRICA (PICC) EM POLIURETANO, MONO

LÚMEN, 2 FR X 30 CM NO MÍNIMO, USO
NEONATAL, BIOCOMPATÍVEL, RADIOPACO,

ESTÉRIL, USO ÚNICO, DEMARCADO A CADA 1 CM.
ACOMPANHA: AGULHA PARA PUNÇÃO RETA EM

AÇO SILICONIZADA, BISEL TRIFACETADO E
AFIADO, BAINHA INTRODUTÓRIA COM CÂNULA
FLEXÍVEL, RADIOPACA, SUPERFÍCIE LISA, COM
DISPOSITIVO BIPARTIDO E PROTETOR. TODO
CONJUNTO DEVE SER RESISTENTE, ATÓXICO,

APIROGÊNICO, ISENTO DE RESÍDUOS OU
IMPUREZAS, TER FLEXIBILIDADE, DEMARCAÇÃO E

FIXAÇÃO SEGURA. PROPICIAR PENETRAÇÃO
SUAVE NA PELE, COM O MÍNIMO DE TRAUMA,

ADAPTAÇÃO SEGURA À DISPOSITIVOS DE
INFUSÃO, TÉCNICA DE INTRODUÇÃO SEGURA,
FÁCIL MANUSEIO E ESTAR DE ACORDO COM A

LEGISLAÇÃO VIGENTE. EMBALAGEM RESISTENTE
COM ABERTURA ASSÉPTICA, CONTENDO

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, LOTE E VALIDADE
DE FÁCIL VISUALIZAÇÃO E POSSUIR REGISTRO NA

ANVISA/MS.

NÃO UNIDADE 144

46 EBS04952 437465 401519 CATETER VENOSO CENTRAL DUPLO LÚMEN, 3 FR,
08 A 12 CM, KIT CATETER DUPLO LÚMEN, LÚMEN

NÃO UNIDADE 60



IMPUREZAS, TER FLEXIBILIDADE, DEMARCAÇÃO E
FIXAÇÃO SEGURA. PROPICIAR PENETRAÇÃO

SUAVE NA PELE, COM O MÍNIMO DE TRAUMA,
ADAPTAÇÃO SEGURA À DISPOSITIVOS DE

INFUSÃO, TÉCNICA DE INTRODUÇÃO SEGURA,
FÁCIL MANUSEIO E ESTAR DE ACORDO COM A

LEGISLAÇÃO VIGENTE. EMBALAGEM ÚNICA
RESISTENTE COM ABERTURA ASSÉPTICA,

CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, LOTE E
VALIDADE DE FÁCIL VISUALIZAÇÃO E POSSUIR

REGISTRO NA ANVISA/MS.

47 EBS00090 437165 293728

DISPOSITIVO INTRAVENOSO PERIFÉRICO
(ESCALPE) Nº 25, COM AGULHA EM AÇO

INOXIDÁVEL, BISEL CURTO, TRIFACETADO ,
SILICONIZADO, COM SISTEMA DE SEGURNÇA

SEGUNDO NR 32. ALETAS DE PLÁSTICO FLEXÍVEL E
RESISTENTE. TUBO EM PVC, FLEXÍVEL E

TRANSPARENTE, ATÓXICO, COMPRIMENTO DE 25
CM (+/- 5 CM), CONECTOR LUER LOCK, COM
TAMPA. EMBALAGEM INDIVIDUAL EM PAPEL

GRAU CIRÚRGICO, COM FILME PLÁSTICO, COM
ESPAÇO MÍNIMO DE 01 (+/- 0,1) CM PARA

ABERTURA ASSEGURANDO A ESTERILIDADE DO
PRODUTO, EMBALAGEM RESISTENTE COM

ABERTURA EM PÉTALA ASSÉPTICA, CONTENDO A
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, LOTE E VALIDADE

DE FÁCIL VISUALIZAÇÃO. DEVE APRESENTAR
REGISTRO NA ANVISA.

NÃO UNIDADE 5500

48 EBS05066 448114 402824

Conjunto CATETER DE MONITORIZAÇÃO, tipo:
ARTERIAL, para PUNÇÃO DE ARTÉRIA RADIAL por

técnica Seldinger, POLIURETANO tipo 2,
RADIOPACO, reforço junção, extensão com clamp
e aba de fixação, agulha arterial, corte em V para
indicação face bisel, DIMENSÕES: 20 G x 8 cm e

22 g x 5 cm

NÃO UNIDADE 24

49 EBS00590 443019 402823 Bolsa PRESSÓRICA PARA INFUSÃO DE LÍQUIDOS.
Material SINTÉTICO IMPERMEÁVEL, transparente,
que permite a visualização do frasco e volume do
líquido, TIPO MANÔMETRO ALTA PRECISÃO de 0 a

300 mmHg. Constituído de um manguito em

NÃO UNIDADE 2



pressão, um equipo de soro macrogotas, TUBO
EXTENSOR DE 30 cm para localização da 1ª

torneira de coleta e TUBO EXTENSOR DE 120 cm
para localização da 2ª torneira de coleta e

torneira de zeragem. ESTÉRIL, descartável. Obs:
prover cabos para monitorização de pressão

invasiva compatível com os monitores
especificados em edital para o efetivo uso do

insumo.  O transdutor deve ser compatível com
cabo para monitor Mindray UMEC12 e Dixtal

DX2021

51 EBS01182 456103 401526

CONJUNTO DE ANESTESIA/VENTILAÇÃO MANUAL,
TIPO BARAKA, DUPLO T, TAMANHO INFANTIL.
BALÃO EM SILICONE COM CAPACIDADE DE 0,5

LITROS; 01 CONECTOR 90 GRAUS, VÁLVULA
UNIDERICIONAL EM POLICARBONATO E VÁLVULA

DE SEGURANÇA; MÁSCARA COM FORMATO
ANATÔNICO EM SILICONE; TUBO CORRUGADO

EM SILICONE MEDINDO 30 CM; 02
INTERMEDIÁRIOS T DE AYRES. TODO MATERIAL

DEVE SER RESISTENTE A PROCESSO DE
ESTERILIZAÇÃO EM AUTOCLAVE A 134° C.

NÃO UNIDADE 30

52 EBS01124 280471 401619 FLUXÔMETRO PARA REDE DE OXIGÊNIO: EM
METAL CROMADO, BILHAS EM POLICARBONATO,
ESFERA EM AÇO INOXIDÁVEL, ESCALA DE VAZÃO

DE 0 A 15 LITROS POR MINUTO, EXATIDÃO DA
ESCALA DE +/- 5%, LEITURA INDICADA NO

CENTRO DA ESFERA. PRESENÇA DE DISPOSITIVO
PARA ADAPTAÇÃO DE LÁTEX, GARANTIA DE

PERFEITA VEDAÇÃO, BOTÃO DE CONTROLE DE
FLUXO FIXADO E PORCA BORBOLETA COM

INSERTO EM METAL PERMITINDO FÁCIL
MANUTENÇÃO, SISTEMA DE VEDAÇÃO TIPO

AGULHA FLUTUANTE EVITANDO VAZAMENTOS,
ROSCA DE SAÍDA, CONEXÕES E COR PADRÃO

ABNT, SISTEMA DE COMPENSAÇÃO DE PRESSÃO,
TAMPA DE PROTEÇÃO DA ROSCA DO CONECTOR
DE GÁS EM PLÁSTICO MALEÁVEL. AS PEÇAS QUE

COMPÕEM O FLUXÔMETRO DEVEM SER
VENDIDAS NO MERCADO DE FORMA AVULSA.

NÃO UNIDADE 100



SUPORTE TEMPERATURA DE 80 °C OU
AUTOCLAVÁVEL A 134°C.

55 EBS02017 454644 401653

MÁSCARA FACIAL NEONATAL TAMANHO 0 (ZERO),
EM SILICONE, COM COXIM INFLÁVEL, PARA
ANESTESIA, VENTILAÇÃO OU REANIMAÇÃO

MANUAL, FORMATO ANATÔMICO TRIANGULAR
OU REDONDO, PEÇA ÚNICA (MONOBLOCO),

CONEXÃO UNIVERSAL. COMPATÍVEL COM
PROCESSO EM TERMODESINFECTADORA, QUE

SUPORTE TEMPERATURA DE 80 °C OU
AUTOCLAVÁVEL A 134°C.

NÃO UNIDADE 30

56 EBS02014 454645 401654

MÁSCARA FACIAL NEONATAL TAMANHO 00 (ZERO
ZERO), EM SILICONE, COM COXIM INFLÁVEL, PARA

ANESTESIA, VENTILAÇÃO OU REANIMAÇÃO
MANUAL, FORMATO ANATÔMICO TRIANGULAR

OU REDONDO, PEÇA ÚNICA (MONOBLOCO),
CONEXÃO UNIVERSAL. COMPATÍVEL COM

PROCESSO EM TERMODESINFECTADORA, QUE
SUPORTE TEMPERATURA DE 80 °C OU

AUTOCLAVÁVEL A 134°C.

NÃO UNIDADE 20

57 EBS02015 454587 401655

MÁSCARA FACIAL PEDIÁTRICA TAMANHO 1 (UM),
EM SILICONE, COM COXIM INFLÁVEL, PARA
ANESTESIA, VENTILAÇÃO OU REANIMAÇÃO

MANUAL, FORMATO ANATÔMICO TRIANGULAR
OU REDONDO, PEÇA ÚNICA (MONOBLOCO),

CONEXÃO UNIVERSAL. COMPATÍVEL COM
PROCESSO EM TERMODESINFECTADORA, QUE

SUPORTE TEMPERATURA DE 80 °C OU
AUTOCLAVÁVEL A 134°C.

NÃO UNIDADE 20

58 EBS02018 454588 286982

MÁSCARA FACIAL PEDIÁTRICA TAMANHO 2
(DOIS), EM SILICONE, COM COXIM INFLÁVEL,

PARA ANESTESIA, VENTILAÇÃO OU REANIMAÇÃO
MANUAL, FORMATO ANATÔMICO TRIANGULAR

OU REDONDO, PEÇA ÚNICA (MONOBLOCO),
CONEXÃO UNIVERSAL. COMPATÍVEL COM

PROCESSO EM TERMODESINFECTADORA, QUE
SUPORTE TEMPERATURA DE 80 °C OU

AUTOCLAVÁVEL A 134°C.

NÃO UNIDADE 20



61 NÃO
PADRONIZADO

229647 400558

VÁLVULA REGULADORA CILINDRO GÁS, TIPO
FECHAMENTO: MANUAL, COMPONENTES: 2

MANÔMETROS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:
SEM FILTRO, MATERIAL: FERRO, TRATAMENTO

SUPERFICIAL: CROMADO, TIPO ROSCA: PARA AR
COMPRIMIDO: ENTRADA: 0 À 200 KGF/CM²,

SAÍDA: 0 À 8.0 KGF/CM²,FAIXA DE TRABALHO 0 À
8.0 KGF/CM², COM VÁLVULA DE SEGURANÇA

CALIBRADA PARA ABRIL COM 9.5 KGF/CM², PARA
UTILIZAÇÃO EM CILINDRO DE AR COMPRIMIDO

MEDICINAL (CONEXÃO ABNT 204-1)

NÃO UNIDADE 6

62
NÃO

PADRONIZADO 452987 401397
GUIA P/ INTUBAÇÃO TRAQUEAL, METAL,

INFANTIL, ESTERILIZÁVEL. NÃO UNIDADE 15

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Habilitação - Qualificação Técnica

a) Apresentação de documentos que comprovem o  REGISTRO DOS PRODUTOS  ou a  NOTIFICAÇÃO  ou
a ISENÇÃO DE REGISTRO na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA/Ministério da Saúde, caso
o registro seja dispensável;

b) Apresentação de  AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DA EMPRESA (AFE),  concedida pela ANVISA,
para atividade de distribuidor ou comércio atacadista, nos termos do Decreto 8.077/13, que regulamenta
a Lei nº 6.360/76; da Resolução RDC/ANVISA nº 16/2014; e da Resolução CONCLA nº 3/2017;

c) Apresentação de  ALVARÁ DE LICENÇA SANITÁRIA  dos estabelecimentos envolvidos na execução da
ata/contrato, emitido pelo órgão competente da saúde dos Estados, Distritos Federal ou Municípios, de
acordo com o regulamentado pelo Decreto nº 8.077/13, de 14 de agosto de 2013, e, com base na
competência atribuída à ANVISA pela Lei nº 9.782/99; 

d) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação
de ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

4.1.1. Estando o registro vencido, a licitante deverá apresentar cópia autenticada e legível do protocolo da solicitação
de sua revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido, desde que a revalidação do registro tenha sido requerida no
primeiro semestre do último ano do quinquênio de sua validade, nos termos e condições previstas no § 6º do artigo 12 da Lei nº
6.360, de 23 de setembro de 1976.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6360.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6360.htm


da emitente, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que atestem aptidão para o
desempenho da atividade.

4.1.8. Critérios para avaliação da documentação:

a) verificar e validar a documentação técnica apresentada, incluindo os documentos pertinentes ao
fornecedor e ao material;

b) verificar e validar se a proposta apresentada atende ao Termo de Referência.

4.1.9. Ademais, os fornecedores deverão:

a) Indicar nos registros da ANVISA enviados, o item a que ele se refere, caso seja cópia do Diário Oficial
da União - D.O.U., além da identificação do item, a licitante deverá marcar o local onde está a informação
do registro;

b) Provar que o produto objeto da licitação não está sujeito ao regime da Vigilância Sanitária;

c) Apresentar propostas com  CATÁLOGOS, MANUAIS, FICHAS DE ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA,
PROSPECTOS  OU PÁGINAS DA INTERNET IMPRESSAS, em que o produto ou componente ofertado seja
claramente descrito em forma visual e/ou escrita.

d) Encaminhar proposta de preços em conformidade com os valores ofertados, contendo especificações
detalhadas do objeto: nome comercial, marca, modelo, fabricante, quantidade, unidade, preços unitários
e totais.

4.1.10. NÃO SERÁ ACEITA A ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO OFERTADO QUE CONTENHA A EXPRESSÃO “DE ACORDO COM
O TERMO DE REFERÊNCIA” OU “DE ACORDO COM O EDITAL” OU EXPRESSÃO SEMELHANTE, BEM COMO QUALQUER
ESPECIFICAÇÃO QUE NÃO PERMITA A CLARA IDENTIFICAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DO OBJETO OFERTADO.

4.2. Proposta

4.2.1. Durante o pregão eletrônico, a Contratada deverá enviar sua proposta contendo as seguintes informações:

a) Fator embalagem dos materiais contratados, especificando a quantidade de unidades por embalagem;

b) Marca, fabricante e rótulo, quando aplicável;

c) Prazo de validade;

d) Registro na Anvisa conforme Habilitação - Qualificação Técnica;

e) Catálogo com imagem e descritivo do item ofertado.

4.2.2. Deverão constar na(s) proposta(s) os dados bancários das empresas como: conta corrente, agência, banco,
cidade e os dados do representante legal da empresa, caso os mesmos ainda não tenham sido oportunamente informados a título



4.3.4. As amostras, quando solicitadas, deverão ser apresentadas juntamente com os descritivos técnicos originais,
que contenham a descrição detalhada em português, do produto ofertado.

4.3.5. A quantidade das amostras solicitada poderá variar entre uma e cinco unidades do(s) item(ns) a serem
analisados tecnicamente, sendo necessária a apresentação da embalagem original, conforme comercializada.

4.3.6. Caso necessário, a EBSERH se reserva no direito de solicitar formalmente ao licitante a apresentação de novas
amostras, catálogos, prospectos, laudos analíticos e laboratoriais, para aferir se os bens propostos atendem às especificações
contidas no Termo de Referência.

4.3.7. As amostras deverão ser apresentadas com as seguintes informações:

a) "Amostra para Análise", além dos dados completos da referida amostra;

b) Licitação: número da licitação e do item a que se refere;

c) Fornecedor: nome, telefone e e-mail;

d) Representante: nome, telefone e e-mail.

4.3.8. As amostras deverão ser entregues em embalagens individuais, contendo: data, número do lote de fabricação,
prazo de validade e informações de acordo com a legislação pertinente.

4.3.9. Os proponentes deverão constar em suas propostas as especificações dos itens cotados, com especial atenção
para as marcas, bem como, o número do Registro do produto na ANVISA ou sua dispensa (quando for o caso), que deverá estar
em conformidade com a amostra.

4.3.10. Quando as amostras não forem disponibilizadas pessoalmente a licitante deverá enviar para o endereço
eletrônico almoxarifado.mco@ebserh.gov.br o código de rastreamento referente ao envio da citada amostra.

4.3.11. O e-mail enviado com o código de rastreamento deverá conter obrigatoriamente as seguintes informações:

a) Nome da empresa;

b) CNPJ;

c) Itens enviados;

d) Telefone para contato;

e) Número do Pregão;

f) Data do envio. 

4.3.12. A finalidade da amostra é permitir que a área técnica, no julgamento da proposta, possa se certificar de que o
item proposto pelo licitante atende a todas as condições e especificações técnicas indicadas na sua descrição, tal como constante

mailto:almoxarifado.mco@ebserh.gov.br


validade, dentre outros quando aplicável.

c) Dentre os requisitos legais,  será avaliado o atendimento a legislação no que se refere a Registro no
Ministério da Saúde (RMS), notificação/cadastro no Ministério da Saúde e ou certificação de dispensa de
registro, Registro no Ministério do trabalho (CA), Laudos técnicos, Normas técnicas, certificados de boas
práticas. Informações sobre o emprego correto e seguro do produto, suas características e composição,
condições de armazenamento, riscos, advertências e precauções, ações imediatas frente a exposição
acidental, entre outros, quando aplicáveis. Em relação a esses quesitos, quando necessário, deverão vir
informados no rótulo e ou através de documentos enviados pela empresa junto com a amostra do
material. Será observado também o atendimento quanto as solicitações de encaminhamento de
documentos pela empresa, entre outras informações, quando aplicáveis.

d) Será verificado, ainda, se o produto ofertado possui algum alerta de restrição ou interdição na Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) ou mesmo nas filiais Ebserh onde existe controle de qualidade de
materiais.

4.3.14. Dessa forma, o não atendimento a qualquer um dos requisitos acima torna a proposta do licitante para o item
passível de desclassificação.

4.3.15. Os pareceres técnicos elaborados a partir dos resultados das análises nas amostras serão arquivados pela
Ebserh e poderão subsidiar avaliações dos processos licitatórios futuros.

4.3.16. Nos casos de pareceres técnicos desfavoráveis à aceitação do produto, estes poderão ser utilizados como
instrumento para desclassificação do item.

4.3.17. As amostras poderão ser avaliadas por grade.

4.3.18. As amostras, quando solicitadas, serão em caráter de doação.

4.3.19. As amostras colocadas à disposição da Ebserh serão tratadas como protótipos, podendo ser manuseadas,
desmontadas ou instaladas pela equipe técnica responsável pela análise, bem como conectadas a equipamentos e submetidas
aos testes necessários.

4.3.20. O endereço para envio das amostras é Rua do Limoeiro, 137, bairro Nazaré – Salvador/BA, CEP 40055-150, aos
cuidados da Unidade de Licitações e Contratos.

4.3.21. O prazo para análise das amostras por parte da equipe técnica é de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento
do material.

4.3.22. As decisões relativas às amostras apresentadas serão devidamente motivadas, a fim de atender aos princípios
do julgamento objetivo e da igualdade entre os licitantes.



empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências
estabelecidas no instrumento convocatório;

II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao
complexo do objeto a ser contratado, justificadamente;

III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 1993 ,
excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do referido art. 24, nas quais a compra
deverá ser feita preferencialmente por microempresas e empresas de pequeno porte, observados,
no que couber, os incisos I, II e IV do caput deste artigo; ou

IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo
menos um dos objetivos previstos no art. 1º.

Parágrafo único. Para o disposto no inciso II do  caput  , considera-se não vantajosa a contratação
quando:

I - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou

II - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos benefícios. (grifos
nossos)

5.3. Também levando em consideração  que  houve mudança nos preços de referência obtidos para a presente
licitação, além de ter em vista o atendimento ao princípio da eficiência administrativa, esta equipe de planejamento optou por
duplicar os itens desta licitação.  Deste modo,  será concedida exclusividade  às  MEs/EPPs  para os itens 1 a 31  desta licitação,
enquanto os itens 32 a 62 serão destinados à ampla concorrência e apenas avançarão à fase de negociação caso os respectivos
itens exclusivos às ME/EPPs resultem em frustração na sessão.

6. REGIME DE EXECUÇÃO OU FORMA DE FORNECIMENTO

6.1. A forma de fornecimento será detalhada no Item Modelo de Execução do Objeto.

7. NECESSIDADE DE FORMALIZAÇÃO DE TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

7.1. Os licitantes vencedores assinarão Atas de Registro de Preços - ARP com validade de 12 (doze) meses.

7.2. As unidades contratantes emitirão Notas de Empenho para formalizar cada contratação decorrente da ARP.

8. MODELOS DE EXECUÇÃO DO OBJETO E DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1. Emissão de Nota de Empenho e Ordem de Fornecimento

8.1.1. As unidades contratantes emitirão Notas de Empenho para formalizar cada contratação decorrente de ARP, que
serão encaminhadas ao fornecedor, respeitados os quantitativos por participante, conforme edital.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art24
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pela legislação vigente, o número da Nota de Empenho correspondentes, além de informações como: marca, nome do fabricante,
número do lote, data de validade e a quantidade correspondente a cada lote.

8.3.2. Os produtos entregues devem ter o prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses ou para produtos com
validade total inferior a 12 (doze) meses, apresentar vigência mínima de 80% desta, contados do atesto da nota fiscal.

8.3.3. Na impossibilidade de fornecer o produto que atenda os prazos mínimos anteriormente citados, o fornecedor,
desde que previamente autorizado pelo contratante, poderá atender ao pedido com validade menor que a estabelecida mediante
apresentação de carta de comprometimento de troca do produto em caso de seu vencimento.

8.3.4. Não serão recebidos materiais que apresentarem, nas embalagens, sinais de violação e/ou variação na
estrutura, umidade, inadequação em relação ao conteúdo.

8.3.5. Os materiais que se deteriorarem ou perderem suas características durante a validade ou vida útil, desde que
em condições normais de estocagem, uso e/ou manuseio, deverão ser trocados no prazo determinado pelas unidades
hospitalares contados da comunicação formal da Unidade de Almoxarifado e Controle de Estoque.

8.3.6. São  de responsabilidade da Contratada as condições de conservação dos materiais entregues, abrangendo
inclusive resistência das embalagens, data de validade, temperaturas exigidas, presença de sujidade, material estranho e insetos.

8.3.7. O armazenamento e o transporte dos materiais deverão atender às especificações técnicas (temperatura, calor,
umidade, luz) determinadas pela Anvisa.

8.3.8. Deverão constar na embalagem do material: nome e CNPJ do fabricante ou distribuidor, procedência, nº do lote,
prazo de validade, nº do registro no Ministério da Saúde.

8.3.9. Os materiais adquiridos pela Contratante poderão ser acompanhados de laudos de análise do fabricante para
cada lote entregue, a critério da unidade requisitante, que, conforme sua necessidade, poderá solicitar detalhamentos sobre as
especificações técnicas do produto, estabelecidas pelo fabricante como padrão de qualidade.

8.3.10. A fim de comprovar a qualidade do produto contratado, caso haja queixa técnica ou suspeita de irregularidade
da Contratada, a Contratante poderá solicitar, a qualquer momento, amostras para análise.

8.3.11. Caso o material ofertado apresente suspeita de irregularidade, a  Contratada deverá arcar com os custos da
análise em laboratórios da REBLAS (Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde).

8.3.12. Os laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado da
análise for desfavorável, ou seja, diferente das especificações prometidas pelo fabricante; sendo que todo produto considerado
impróprio ao uso será encaminhado à Vigilância Sanitária para a inutilização, nos termos legais.

8.3.13. Os materiais recebidos estarão sujeitos à análise extemporânea e cancelamento da aquisição com vistas a ações
de tecnovigilância realizadas pela Rede Ebserh em quaisquer de suas Unidades Hospitalares.



através das informações da nota fiscal que são tratados possíveis desvios de qualidade, notificações no vigihosp e/ou alertas de
tecnovigilância e farmacovigilânica.  

8.4.5. Para entrega de lotes com validades inferiores as previstas no edital e/ou contrato, a Equipe de Fiscalização do
Contrato (EFC) ou Equipe de Fiscalização da Ata de Registro de Preços (EFARP) poderá formalizar junto ao fornecedor a
necessidade da Carta de Compromisso de Troca de material em caso de perda futura por validade vencida, caso venha a aceitar o
material.

8.5. Recebimento definitivo

8.5.1. Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 5  (cinco) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

8.5.2. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução do objeto, será realizado pelo gestor do
contrato, conforme termo constante no Anexo - Termo de Recebimento Definitivo.

8.5.3. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções.

8.5.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

8.5.5. Podendo  no recebimento definitivo, a carga ser  recusada pela  Equipe de Fiscalização do Contrato (EFC) ou
Equipe de Fiscalização da Ata de Registro de Preços (EFARP), tanto de forma integral ou parcial, toda informação divergente do
contrato, o fato gerador para a recusa, será  formalmente registrado e comunicado ao fornecedor, respeitados os prazos inseridos
no edital do processo licitatório.

8.5.6. A  recusa da nota fiscal poderá ser feita devido à ausência de documentação exigível, negação por parte do
fornecedor sobre a troca parcial, negação de emissão de cartas de correção e de Compromisso de Troca de material, ou mesmo
por conta de demais não conformidades ocorridas durante as etapas do processo de recebimento.

8.5.7. Em caso de recebimento parcial da nota fiscal, a  Equipe de Fiscalização do Contrato (EFC) ou Equipe de
Fiscalização da Ata de Registro de Preços (EFARP) poderá disponibilizar o material parcialmente recebido e atestado para
utilização. Contudo, será  estabelecido um prazo ao fornecedor para solução do problema. Caso o fornecedor não resolva a
questão até o prazo estipulado, que poderá ser equivalente ao prazo regular de entrega do edital/contrato, a  Equipe de
Fiscalização do Contrato (EFC) ou Equipe de Fiscalização da Ata de Registro de Preços (EFARP) deverá proceder com a instrução de
pagamento da nota fiscal ao fornecedor, com a glosa referente aos quantitativos e/ou produtos em não conformidade.

8.5.8. Para solução do problema, como melhores práticas, o fornecedor poderá entregar o material correto através de
nota de simples remessa ou apresentar nota fiscal de devolução dos materiais e/ou quantidades não conformes da carga inicial.
Caso o fornecedor se negue a entregar a nota fiscal de devolução a glosa é suficiente para solução do problema. Ainda mais, nos



8.6.5. A verificação da adequação da entrega dos materiais deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste
Termo de Referência.

8.6.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

8.6.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar
em rescisão contratual, conforme disposto no Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0.

8.6.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de
seus agentes e prepostos.

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

9.1. Critérios para Pagamento

9.1.1. Os pagamentos serão efetuados através de Ordens Bancárias emitidas pelo Sistema Integrado de Administração
e Finanças (SIAFI) do Governo Federal, mediante o recebimento do Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica (DANFE), pela
unidade administrativa requisitante, contendo o detalhamento dos materiais entregues.

9.1.2. Os pagamentos deverão ser efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante  crédito em conta
corrente, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal ou Fatura.

9.1.3. Considera-se ocorrido o recebimento definitivo do material o momento em que o representante da MCO atestar
o recebimento definitivo do objeto empenhado.

9.1.4. Não se realizará pagamento através de Boleto Bancário, os pagamentos serão efetuados, apenas, mediante
apresentação da DANFE.

9.1.5. Ocorrendo qualquer situação que impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo previsto no item
9.1.2 será suspenso até a sua regularização.

9.1.6. A Contratada é obrigada a emitir DANFE devendo encaminhar para o e-mail acordado com o requisitante.

9.1.7. A Contratada deverá obrigatoriamente destacar na DANFE a tributação a ser retida, conforme artigo 2º, § 6º, da
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

9.1.8.  A DANFE deverá conter na descrição, ou nas informações complementares, os seguintes dados: o número da
licitação e os dados bancários para a realização do pagamento (banco, agência e conta corrente).

https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/rlce_rev2022_final_28-04-22.pdf/view
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/rlce_rev2022_final_28-04-22.pdf/view
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/rlce_rev2022_final_28-04-22.pdf/view


decorrência do descumprimento de leis e regulamentos aplicáveis à espécie;

c) Pagamentos indevidos, após verificação em regular processo administrativo com a garantia do
contraditório e da ampla defesa; e

d) Quaisquer débitos a que tiver dado causa.

9.1.13. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais.

9.1.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

9.1.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Contratante.

9.1.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

9.1.17. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao
SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital e identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

9.1.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, deve-se providenciar a sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da MCO.

9.1.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a  MCO comunicará aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

9.1.20. Persistindo a irregularidade, a  MCO adotará as medidas necessárias à anulação/cancelamento do empenho,
caso haja empenho emitido, bem como a possibilidade de contratação de remanescente nas mesma condições do primeiro
colocado.

9.1.21. Todos os atos deverão constar nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à adjudicatária
a ampla defesa e o contraditório.



limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando se a seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP
 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:
 

I =
(6/ 100)

365
 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso

 

9.2. Índice de Medição de Resultados - IMR

9.2.1. Durante a verificação da conformidade na entrega dos insumos, deverá ser aplicado o seguinte Índice de
Medição de Resultados - IMR:

Indicador nº 1 - Entrega tempestiva dos curativos, estomias, bandagens, compressas, gazes, ataduras e esparadrapo
Item Descrição

Finalidade Garantir a entrega dos insumos no prazo pactuado

Meta a cumprir
Entregar 100% da quantidade solicitada na autorização de fornecimento pela contratante em até 20

(vinte) dias corridos após o recebimento da Ordem de Fornecimento.
Instrumento de

medição
Ordem de Fornecimento

Documento com o registro da entrega dos insumos na unidade contratante
Forma de

acompanhamento Pela documentação comprobatória

Periodicidade A cada Ordem de Fornecimento

Mecanismo de cálculo

(Dias percorridos) = (Data de entrega dos insumos) - (data de recebimento da Ordem de
Fornecimento)

* excluído o dia de início da contagem do prazo e incluído o dia do recebimento dos materiais
** ex.: no caso de uma Ordem de Fornecimento enviada e recebida em 01/09/2022, com a entrega

dos insumos realizada em 22/09/2022, o cálculo será: (22/09/2022- 01/09/2022 = 21 dias
percorridos)

*** a quantidade de dias percorridos será comparada com o prazo de entrega estabelecido neste
instrumento, de forma a identificar a eventual incidência de dias de atraso na entrega



Ç

10.1. O procedimento de aquisição será conduzido através de modalidade de licitação denominada Pregão, na forma
eletrônica, em portais de compras de acesso público na internet, de acordo com o Inciso IV, art. 4º, do Regulamento de Licitações
e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0.

10.2. Os itens objeto do presente registro de preços caracterizam-se como de natureza comum, tendo em vista que
são geralmente ofertados no mercado e são facilmente comparáveis entre si, de modo a permitir a decisão de compra com base
no menor preço, por meio de especificações usuais praticadas no mercado.

11. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR

11.1. Critério de julgamento:

11.1.1. O critério de julgamento será o de menor preço unitário, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos
da Ebserh - RLCE 2.0.

11.2. Modo de disputa:

11.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto.

11.3. Intervalo entre lances: 

11.3.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor, será de 0,75%.

11.4. Condições de participação:

11.4.1. Para participação neste Pregão deverão ser observados:

a) as previsões constantes no art. 69 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0, que
define quais são as condições impeditivas de participar de licitações e de ser contratada pela Ebserh;

b) a Política de Transações com partes relacionadas da Ebserh atualizada que está disponível
em  https://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/governanca-corporativa/politica-de-transacoes-com-
partes-relacionadas;

c) o atendimento por parte do licitante ao art. 7º, XXXIII da Constituição da República Federativa do Brasil
de 1988, que prevê "proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze
anos";

d) a participação de interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e
que estejam com Credenciamento regular no SICAF, conforme disposto no  artigo 9º da  Instrução
Normativa nº 03, de 2018;
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estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

11.6.4. No caso de sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

11.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

11.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971;

11.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

11.6.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações relevantes ao objeto desta Licitação
e à composição societária atual da empresa ou da última consolidação. 

11.7. Regularidade fiscal e trabalhista:

11.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

11.7.2. Prova de  inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

11.7.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente
a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

11.7.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;

11.7.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;

11.8. Qualificação Econômico-Financeira:

11.8.1. Em virtude das características do objeto licitado, entende-se não ser necessária a exigência de qualificação
econômico-financeira da empresa, registrando-se as justificativas a seguir:
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13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais
e os termos de sua proposta.

13.2. Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à entrega dos materiais.

13.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

13.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

13.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

13.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de equipe/empregado
especialmente designado.

13.7. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital.

13.8. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução dos contratos decorrentes da licitação em tela, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
os seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: número de empenho, número do processo, marca, fabricante, modelo, procedência e prazo
de garantia ou validade;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;

d) Realizar acesso diário ao e-mail da empresa, informado no Sistema Integrado de Cadastramento de
Fornecedores do Governo Federal (SICAF), e confirmar, quando da abertura das mensagens eletrônicas, o
recebimento das notas de empenho e das ordens de fornecimento enviadas ou de qualquer outra
informação contida no e-mail.
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14.6. Assumir toda a responsabilidade pelos custos diretos e indiretos, encargos/tributos, trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, adicionais de insalubridade, periculosidade, taxas, taxas de administração, fretes, carga e
descarga, seguros, deslocamentos de pessoal, embalagem, validade/e ou garantia, contribuições fiscais e para fiscais, e quaisquer
outros que incidam ou venham a incidir sobre a entrega dos materiais.

14.7. Atender prontamente o representante da  MCO com vista às substituições dos materiais que tenham sido
recusados pela Administração.

14.8. Manter à frente pessoa qualificada, para representá-lo junto à fiscalização;

14.9. Fornecer os materiais nas embalagens originais e adotar todas as medidas preventivas no sentido de se
minimizar acidentes ou danos que venham a comprometer a qualidade e a quantidade fornecida

14.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, e responder por
danos causados diretamente a terceiros ou à EBSERH, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do
contrato.

14.11. Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de acidentes
de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro benefício de qualquer natureza, decorrentes da aquisição de bens e com
todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora.

14.12. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos materiais,
originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.

14.13. Não se valer de contrato ou instrumento equivalente para assumir obrigações perante terceiros, dando-os como
garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função do fornecimento prestado, em quaisquer operações de
desconto bancário, sem prévia autorização da Contratante.

14.14. Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação.

14.15. Zelar pelo cumprimento do Art. 39, inciso VIII do CDC (Código de Defesa do Consumidor). 

14.16. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como nos casos
de pneus, pilhas e baterias, etc....

14.17. Em relação à Lei n.º 13.709/2018 (LGPD), deve cumprir o seguinte:

a) adotar medidas para adequação de suas operações ao cumprimento das legislações de proteção de
dados pessoais aplicáveis e das orientações emanadas da Autoridade Nacional de Proteção de Dados
(ANPD), bem como seguir as instruções fornecidas pela Ebserh, inclusive as fixadas na sua Política de
Proteção de Dados Pessoais e demais normas e orientações da Ebserh;



qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, com as informações previstas no §1º do art. 48 da
LGPD;

j) reparar os danos patrimonial, moral, individual e/ou coletivo causados a outrem pelo tratamento de
dados pessoais, quando descumprir as obrigações da legislação de proteção de dados, quando não tiver
seguido as instruções lícitas da Contratante e/ou quando não adotar as medidas de segurança previstas no
art. 46 da LGPD;

k) encerrado o tratamento de dados pessoais pelas partes, nos termos do art. 15 da LGPD, eliminá-los,
salvo nas hipóteses previstas no art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

14.18. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da
IN SEGES/MP n. 5/2017;

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa a Contratada que:

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; e

e) cometer fraude fiscal.

15.2. Em caso de infração administrativa, a Administração pode aplicar à Contratada as seguintes sanções, nos termos
do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0:
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demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de atos ilícitos
praticados;

convocado dentro do prazo de validade da sua proposta ou da vigência da ata de registro de preços,
não celebrar o contrato;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

apresentar documentação falsa exigida para o certame;

ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

não mantiver a proposta;

falhar ou fraudar na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração Pública
previstos na Lei nº 12.846/2013.

15.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 13.303/2016, no Regulamento
Interno de Licitações e Contratos da Ebserh, aprovado em 28/04/2022 e vigente desde 01/07/2022., e, subsidiariamente, na Lei
nº 9.784/1999, nos casos em que aquela norma seja omissa.

15.4. Caberá apresentação de defesa prévia, a ser apresentada no prazo de  10 (dias) dias úteis, a contar da
notificação da instauração do processo administrativo para apuração de descumprimento das obrigações assumidas pela
Contratada conforme § 2º do art. 178 do RLCE 2.0.

15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à MCO, observado o princípio da proporcionalidade.

15.6. A MCO deverá informar os dados relativos às sanções por ela aplicada à Contratada de forma a manter
atualizado o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) de que trata a Lei 12.846/2013, bem como o Sistema
Integrado de Cadastramento de Fornecedores do Governo Federal (SICAF).

15.7. As ocorrências são cumulativas durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços.

15.8. Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pela Contratante e comunicadas, antes dos prazos de entrega definidos
neste TR, poderão a critério desta ser isentos total ou parcialmente de penalidades e de multa.

15.9. A aplicação das sanções previstas neste termo não afeta os processos de responsabilização e aplicação de
penalidades decorrentes de atos ilícitos alcançados pela Lei 12.846/2013 quanto à responsabilização administrativa e civil de
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira.

15.10. A Lei 14.133/2021 acrescentou o Capítulo II-B, que dispõe sobre crimes em licitações e contratos
administrativos, ao Decreto-Lei N° 2.848, de 7 de dezembro de 1940. De acordo com o art. 178 da Lei 14.133/2021, quem incorrer



e recicláveis, sempre que possível e no que couber, bem como devem ser utilizados critérios compatíveis com padrões de
consumo social e ambientalmente sustentáveis.

17.2. Em consonância com o art. 4º do  Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh  - RLCE 2.0 as seguintes
diretrizes devem ser observadas:

Art. 4º As seguintes diretrizes devem ser observadas nas contratações conduzidas pela Ebserh:

(...)

II - busca da maior vantagem competitiva, considerando custos e benefícios diretos e indiretos de
natureza econômica, social e ambiental, inclusive os relativos à manutenção, ao desfazimento de
bens e resíduos, ao índice de depreciação econômica e a outros fatores de igual relevância;

De acordo com o art. 5º do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0, também
devem ser observadas, no que couber, as normas relativas à:

Art. 5º As contratações devem observar, no que couber para cada tipo de objeto, as normas relativas
à:

disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados;

mitigação dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes e de compensação ambiental,
que serão definidas no procedimento de licenciamento ambiental;

utilização de produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, reduzam o consumo de
energia e de recursos naturais; IV - avaliação de impactos de vizinhança, observada a legislação
urbanística;

proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação
do impacto direto ou indireto causado por investimentos realizados pela Ebserh;

acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida;

vigilância sanitária, proteção radiológica e demais normas técnicas relacionadas à garantia de
qualidade e de disponibilidade sobre infraestrutura, equipamentos e suprimentos.

Parágrafo único. A contratação da qual decorra impacto negativo sobre bens do patrimônio cultural,
histórico, arqueológico e imaterial tombados dependerá de prévia autorização da esfera de governo
encarregada da proteção do respectivo patrimônio, devendo o impacto ser compensado por meio
de medidas determinadas pela Diretoria Executiva, na forma da legislação aplicável.

17.3. Além disso, devem ser adotados os seguintes atos de logística sustentável, previstos no art. 202 do Regulamento
de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0:

Art. 202. As unidades da Ebserh devem adotar os seguintes atos de logística sustentável com reflexo
em seus procedimentos de contratação: 

adotar práticas de racionalização com o objetivo de melhoria da qualidade do gasto público e
contínua busca por economicidade e primazia na gestão dos processos; 
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conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de
menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada,
com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima
proteção durante o transporte e o armazenamento;

que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb),
cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados
(PBDEs).

§ 1º A comprovação do disposto neste artigo poderá ser feita mediante apresentação de certificação
emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de
prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital.

17.5. Vejam-se, ainda, as previsões do Decreto nº 7.746/2012:

Art. 2º Na aquisição de bens e na contratação de serviços e obras, a administração pública federal
direta, autárquica e fundacional e as empresas estatais dependentes adotarão critérios e práticas
sustentáveis nos instrumentos convocatórios, observado o disposto neste Decreto.       

Parágrafo único. A adequação da especificação do objeto da contratação e das obrigações da
contratada aos critérios e às práticas de sustentabilidade será justificada nos autos, resguardado o
caráter competitivo do certame.

Art. 4º Para os fins do disposto no art. 2º, são considerados critérios e práticas sustentáveis, entre
outras:

baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;        

preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;

uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;             

origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e        

utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal
sustentável ou de reflorestamento. 

Art. 5º A administração pública federal direta, autárquica e fundacional e as  empresas estatais
dependentes poderão exigir no instrumento convocatório para a aquisição de bens que estes sejam

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7746.htm


17.8. Ainda em relação à 4ª Edição do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU (08/2021), as contratações
sustentáveis se inserem em um contexto internacional, como um compromisso de Direito Internacional Público, confirmado
perante a Organizações das Nações Unidas (ONU), em Nova York, no ano de 2015, na presença de mais de 150 líderes mundiais.
Dessarte, a contratação sustentável não pode mais ser considerada como exceção no cotidiano da Administração Pública. Ao
contrário, ainda que sua implantação esteja ocorrendo de uma maneira gradativa, a realização da contratação sustentável pela
Administração Pública deixou de ser medida excepcional para ser a regra geral.

18. CRITÉRIOS E ÍNDICES DE REAJUSTES

18.1. Por tratar-se de fornecimento de bens dentro da vigência da ata de registro de preços, não serão aplicados
reajustes, exceto nas hipóteses previstas no art. 25 do Decreto 11.462/2023, cabendo à Administração promover as negociações
junto ao(s) fornecedor(es), caso necessário.

19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1. Com base no art. 17 do Decreto 11.462/2023, apenas será exigida indicação da disponibilidade orçamentária
quando da formalização contratual ou de instrumento hábil.

20. SUBCONTRATAÇÃO E CONSÓRCIOS

20.1. SUBCONTRATAÇÃO

20.1.1. Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à
prestação de serviços acessórios.

20.1.2. Sendo assim, não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, tendo em vista que os itens elencados
neste instrumento não estão vinculados à serviços acessórios.

20.2. CONSÓRCIOS

20.2.1. Não se admite a formação de consórcios para o fornecimento de bens neste instrumento.

21. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

21.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condições da  contratação; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade da contratação.

22. MATRIZ DE RISCOS

22.1. A presente contratação não prevê Matriz de Riscos.



24.3. A CONTRATANTE poderá fazer alterações nas previsões de consumo conforme necessidade da Instituição.

24.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

24.5. Os bens objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelos órgãos conforme especificações
técnicas e requisitos de desempenho constante no Catálogo Unificado de Materiais (CATMAT) do Sistema Integrado de
Administração de Serviços Gerais (SIASG) e do catálogo de produtos para saúde da EBSERH.

25. ANEXOS

25.1. ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar Digital (36484539);

25.2. ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços (38106550);

25.3. ANEXO III - Termo de Recebimento Provisório - SEI SAFS/DLIH/GAD/MCO-UFBA (38106574);

25.4. ANEXO IV - Termo de Recebimento Definitivo - SEI SAFS/DLIH/GAD/MCO-UFBA (38106606).

 

 

(assinado eletronicamente)
Equipe de Planejamento da Contratação
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